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through social prescribing

A cr iação de uma rede integrada de serv iços de saúde, 
socia is, ocupacionais e culturais centrada no indiv íduo e 
de abordagem comunitár ia, consti tu i uma opor tunidade 
inovadora de gerar ganhos em saúde e reor ientar o s is-
tema de saúde por tuguês para a promoção da saúde.
O Serviço Nacional de Saúde ( SNS ) conseguiu ao longo 
dos últimos 43 anos melhorar o estado de saúde da popu-
lação, notor iamente ao nível da esperança média de vida 
e da mor tal idade por causas tratáveis, colocando Por tu-
gal numa posição acima da média europeia nestes indi-
cadores (1,2). No entanto, os por tugueses continuam a 
sentir-se mais doentes do que a grande maior ia dos cida-
dãos europeus, vivendo comparativamente menos anos 
de vida saudável (2,3). Este desencontro pode eviden-
ciar um insucesso na promoção da saúde da população, 
com implicações que transbordam os l imites do sector 
da saúde e graves consequências individuais, sociais e 
económicas. Neste contexto, a solução para este cená-
r io pode passar pelo envolvimento de todos os atores 
implicados, a começar pelo indivíduo na sua comunida-
de. Quando apenas 20% dos resultados em saúde da 
população dependem da ação do sistema de saúde (4), 
é necessário cr iar redes colaborativas de proximidade 
com sectores que contr ibuem para a saúde e bem-estar, 
incluindo a administração local, os serviços públicos ( edu-
cação, emprego, segurança social, etc. ), o terceiro sector 
( associações, instituições particulares de solidariedade 
social, organizações não governamentais, etc. ) e muitos 
outros agentes que promovem ativamente e continuamente 
a saúde da população através da participação social, des-
porto, cultura, natureza e artes sem uma ligação concreta 
e efetiva ao setor da saúde. 

A Prescr ição Socia l concretiza e efetiva a l igação entre 
o SNS e todos estes agentes promotores da saúde na 
sociedade, conseguindo assim atuar nos determinan-
tes socia is da saúde, que fora da esfera de atuação do 
Ministér io da Saúde contr ibuem para 80% da saúde dos 
por tugueses. Na prática, é um modelo que permite aos 
prof issionais de saúde detetar em consulta s i tuações de 
vulnerabi l idade socia l ou necessidades ao níve l do esti lo 
de v ida e referenciar o utente para um prof issional de 
l igação ( soc ia l prescr ib ing l ink worker ), que coordena 
uma rede local integrada de recursos comunitários de pro-
moção de saúde e codesenha com o utente uma pres-
crição não-clínica, capaz de atuar positivamente no seu 
contexto de vida com benefícios para a sua saúde e bem-
-estar. Desde 2018, duas Unidades de Saúde Familiar 
( USF ) do Agrupamento de Centros de Saúde Lisboa Cen-
tral – USF da Baixa e USF Almirante – implementam este 
modelo da Prescrição Social ao nível dos cuidados de 
saúde primários ( CSP ), com os seus assistentes sociais a 
assumir o papel de prof issional de l igação entre os uten-
tes e os stakeholders comunitários. Este modelo de pres-
tação de cuidados de proximidade assume assim um ca-
rácter diferenciado e inovador no SNS, estimulando uma 
real intervenção local de promoção de saúde. Este projeto 
inovador antecipou-se a várias recomendações internacio-
nais de implementação da Prescrição Social ao nível dos 
CSP, sendo atualmente a Escola Nacional de Saúde Públi-
ca responsável pela monitorização da sua implementação 
tendo em vista a sua avaliação (5). Numa altura de restru-
turação do SNS, no qual se discute o baixo orçamento de-
dicado à promoção da saúde – três vezes inferior à média 
da União Europeia – a Prescrição Social surge como uma 
linha orientadora, mais colaborativa, sustentável e concre-
tizável de melhorar o bem-estar e a saúde duma popula-
ção longeva, mas que se sente doente. 
Neste cenário, o Instituto Nacional de Saúde Doutor 
Ricardo Jorge no seio das suas atribuições na área da pro-
moção da saúde, do estudo dos determinantes da saúde 
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e fatores de risco e de proteção, pode assumir um papel 
importante no desenvolvimento e advocacia de ações con-
certadas de cooperação nacional e internacional para a 
implementação sustentável da Prescrição Social em Portu-
gal. A recente integração desta instituição no SNS constitui 
provavelmente uma oportunidade estratégica no complexo 
processo de reorientação da ação em saúde numa perspe-
tiva integrada de saúde em todas as políticas, no sentido 
da promoção de uma sociedade mais equitativa, resiliente, 
inclusiva e saudável.
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